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Sumário Executivo

O objetivo desse relatório foi mapear os riscos presentes nas cláusulas dos contratos de concessão

para a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Brasil.

A partir de uma pesquisa exploratória realizou-se o mapeamento de 17 minutas de contrato e

contratos de concessão de saneamento, resultando no levantamento de 524 cláusulas com alguma

menção de risco.

As cláusulas foram classificadas de acordo com um Quadro de Classificação de Risco proposto

por este trabalho a partir dos contratos de Governador Valadares e Andrada como referência que

possibilitaram construir um quadro com 98 diferentes Riscos.

Dentre os principais resultados, observamos que 47,3% dos riscos foram direcionados ao

Contratante, 46,8% seriam de responsabilidade das Contratadas e apenas 5,9% dos riscos eram

compartilhados entre as partes.

Cerca de 37% das cláusulas foram identificadas como Grupo de Risco do tipo Legal e Regulatório.

Desse total, o Contratante absorve cerca de 53% dos riscos. Em segundo lugar, 19% das

cláusulas foram alocadas no Grupo de Risco Operacional e 55% desses risco foi absorvido pelas

Contratadas.

Quanto aos diferentes Riscos (Riscos são as subclassificações dos Grupos de Riscos), 89% das

cláusulas de Risco Alterações Legais são direcionadas ao Contratante e as cláusulas dos Riscos

Danos a terceiros, Obras e Prejuízos causados por subcontratados foram alocadas 100% para o

Contratado.
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1. Introdução

Contratos de concessão envolvem a delegação da prestação de um serviço público, original-

mente de responsabilidade do governo, para um agente privado (APPIO et al., 2004; OLIVEIRA;

DUTRA; JUNIOR, 2021). Trata-se de uma modalidade de contrato de natureza organizacional e

associativa, pela qual o poder público cede temporariamente a prestação de um serviço público, ficando

o concessionário responsável pelo seu desempenho, sob controle do governo e da sociedade civil,

mediante remuneração extraída do próprio empreendimento, podendo ser custeada parcialmente em

recursos públicos (FILHO, 2010).

Visto que os contratos de concessão possuem como característica extensa duração, ao longo

de sua vigência podem ocorrer eventos que venham a perturbar ou facilitar o cumprimento das

obrigações que integram esses contratos. Dessa forma, para amenizar a falta de previsibilidade do

projeto é necessário criar incentivos para que as partes possam se proteger, maximizando as chances de

ocorrência de eventos benéficos ao seu cumprimento e reduzindo as chances de ocorrência de eventos

que o perturbem. Esses incentivos são criados a partir da alocação dos riscos relativos aos eventos que

podem impactar a execução do objeto contratual, trazendo maior segurança jurídica (ABCON, 2020;

ENGLER; DUTRA; OLIVEIRA, 2021).

A alocação dos riscos é então formalizada por meio de uma matriz de riscos, que deve descrever

a natureza de cada risco, a probabilidade de materialização deste e o respectivo impacto financeiro

caso um evento ocorra. Também deve-se informar a alocação do risco entre as partes contratadas, as

possíveis consequências e as alternativas de mitigação (CRUZ; SARMENTO, 2019). De acordo com

Carvalho (2021), quanto mais detalhada é a matriz, menores são as possibilidades de se negligenciarem

aspectos relevantes na correta alocação dos riscos. Nesse sentido, a função de uma matriz de risco bem

descrita é agir no espaço de dúvida, tornando explícita a atribuição de certos riscos.

Para diagnosticar como tem sido feita a estruturação de matrizes de risco no âmbito de contratos

de concessão no setor de saneamento, este trabalho realiza um mapeamento das cláusulas de risco

presentes em 17 minutas e contratos de concessão para a prestação dos serviços de abastecimento

de água e esgotamento sanitário no Brasil a partir da proposta de um Quadro de Classificação de

Risco. Também são observadas as distribuições desses riscos entre as partes Contratantes (autoridade

Contratante, setor privado/público ou compartilhamento) e é sugerido uma definição de clareza das

informações de risco.



2. Metodologia

Este estudo é uma pesquisa exploratória com abordagem qualitativa, baseando-se em uma

análise documental. Acerca das etapas da pesquisa, inicialmente foi definido o objetivo do estudo, que

é o mapeamento e alocação das cláusulas de risco presentes nos contratos de concessão de saneamento

no Brasil. Posteriormente, foram escolhidos dois contratos com matrizes de risco bem detalhadas como

referência para conceber a classificação dos riscos, são eles: o contrato de concessão de Governador

Valadares (Minuta de Contrato 2023) e Andradas (Edital e Minuta do contrato CP 008/2019).

De acordo com os contratos, há três elementos indispensáveis para caracterizar um risco: o

Grupo do Risco (como riscos ambientais), a Nomeação do Risco (como passivo ambiental anterior

ao Contrato de Concessão) e a Definição do Risco (como existência de passivos ambientais durante a

vigência do Contrato de Concessão, desconhecidos ou não previstos no Caderno de Encargos). Dessa

forma, foi criado um Quadro de Classificação de Risco com esses três elementos a partir da leitura

dos contratos de Governador Valadares e Andradas, ver Tabela 1 do Apêndice 1. Como os contratos

de referência são complementares, foi possível construir um quadro com 98 diferentes Nomeações

de Risco e 12 Grupos de Risco. Nos casos em que encontramos repetição do risco entre os contratos,

optamos por escolher aquele com a descrição mais detalhada.

Uma vez com o quadro de classificação de risco finalizado, realizou-se o mapeamento de 17

minutas1 e contratos de concessão de saneamento, resultando no levantamento de 524 cláusulas com

alguma menção de risco. Essas cláusulas foram classificadas de acordo com os três elementos de

caracterização de riscos definidos anteriormente, além da identificação da alocação desses riscos entre

contratante e contratados. Também foi verificado se os contratos apresentavam os riscos na forma de

Matriz de Risco ou como Assunção de Risco, além do detalhamento das cláusulas (classificadas como

genéricas ou detalhadas).

Sobre a classificação do grau de detalhamento das cláusulas, as cláusulas consideradas deta-

lhadas são aquelas que obedecem aos seguintes critérios: 1- A cláusula descreve com clareza o risco;

e 2- A cláusula detalhamento deve destacar a fase que o risco pode ocorrer (licitação, planejamento,

construção, operação). Por último, realizou-se a análise dos dados da pesquisa. A Figura 2.1 resume as

etapas de desenvolvimento deste estudo.

1A base de dados inclui um total de 21 contratos, 20 de concessão e 1 de programa, no entanto, foi realizado o
mapeamento das cláusulas de risco apenas de 17 contratos, visto que os demais contratos estavam com informações
incompletas.
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Figura 2.1: Visão geral das etapas de pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores.



3. Análise Descritiva

Dos 17 contratos de saneamento mapeados foram extraídas 524 cláusulas com menção a algum

risco. Esses riscos encontram-se nos contratos através de uma Matriz de Risco contratual ou Assunção

de Risco. Nos contratos analisados, 31,68% das cláusulas estavam alocadas em Matrizes de Risco,

contra 68,32% em Assunção de Risco. O mapeamento da clareza das informações, classificadas como

Detalhadas e Genéricas, identificou que 73% das cláusulas possuem informações detalhadas. Além

disso, apenas os contratos de Governador Valadares (Anexo VII - Contrato de Concessão - Governador

Valadres -MG) e o contrato de Sombio (EDITAL 000/2018 - Sombio - SC) mapearam as consequências

e as medidas mitigadoras dos riscos.

Das 524 cláusulas, 513 foram alocadas entre 12 Grupos de Risco e 98 diferentes Nomeações

de Riscos e somente 11 cláusulas aparecem sem alocação por não apresentarem correspondência com

os riscos mapeados a partir dos contratos utilizados como referência. Como observado no gráfico da

Figura 3.1, um total de 192 cláusulas, o que corresponde a 37%, foram alocadas no Grupo de Risco

Operacionais. Em segundo lugar, encontram-se o Grupo de Risco de Construção, com 99 cláusulas,

equivalente a 19% do total. Também merecem destaque o Grupo de Risco de Projeto e Jurídicos, cuja

alocação representam 8% e 6% respectivamente, em relação ao total mapeado. O Grupo de Risco de

Licitação e Outros Riscos obtiveram poucas alocações, representando em torno de 1% do total, e 2%

das cláusulas não possuem alocação entre os riscos.
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Figura 3.1: Número de cláusulas por Grupos de Risco e proporção em relação ao total de cláusulas

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa

Em relação à alocação dos Grupos de Risco entre Contratante e Contratado, observa-se no

gráfico da Figura 3.2 que o Contratante absorve a maior parte dos riscos. Dentre as cláusulas mape-

adas, um total de 47,3% dos riscos foram direcionados ao Contratante, 46,8% dos riscos seriam de

responsabilidade das Contratadas e e 5,9% teriam o risco compartilhado entre as partes.
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Figura 3.2: Alocação total dos riscos entre Contratante e Contratado

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa

A Tabela 3.1 explicita as alocações entre Contratante e Contratado de acordo com os diferentes

Grupos de Risco. Como observado, a distribuição dos Grupos de Risco encontra-se bem balanceada

entre o Contratante e Contratado. O Contratante absorve a maior parte dos riscos Operacionais.

Os Contratados são majoritariamente responsabilizados pelos riscos de Construção, com destaque

também aos riscos Econômico-financeiro Demanda e Performance. Os riscos compartilhados são

predominantemente do grupo Jurídico. Em relação ao total de cláusulas mapeadas, 53% dos riscos

Operacionais são direcionados ao Contratante, 45% ao Contratado e 3% são compartilhados entre

ambos. Em termos de risco de Construção, cerca de 55% foi alocado para as Contratadas e 41% foi

absorvido pelos Contratantes. Esses dados também são retratados, em termos absolutos, na Figura 3.3.

A Tabela 2 da planilha elaborada pela equipe apresenta a alocação dos riscos entre os agentes

de acordo com os diferentes Riscos e Grupos de Riscos (Riscos são as subclassificações dos Grupos

de Riscos)1. Observa-se que dentro do Grupo de Risco Operacional, o Risco Nomeado Alterações

Legais é aquele com o maior número de cláusulas identificadas e absorvidas principalmente pelo

o Contratante, com 89%, enquanto o Contratado é responsável por 11% dos casos e os demais 3%

aparecem de forma compartilhada. Já no Grupo de Riscos de Construção, destaca-se que 75% dos

Riscos de Problemas patrimônio histórico/arqueológico que geram custos e atrasos foram designados

ao Contratante, assim como 100% de Riscos como Alteração de projetos a pedido do Poder Público

e Atraso da transferência da administração do serviço para a concessionária. Merecem destaque

também os Riscos nomeados Danos a terceiros, Obras e Prejuízos causados por subcontratados, cujas

cláusulas de risco foram alocadas 100% para o Contratado.

1Ver Tabela_2, Alocação entre Contratante e Contratado, por Grupo de Risco e Risco, na tabela em Excel.
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Tabela 3.1: Alocação entre Contratante e Contratado, por Grupos de Risco

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa

Por último, o Gráfico 2, também presente na planilha elaborada pela equipe, apresenta o número

de cláusulas classificadas segundo a Nomeação do Risco2. As 524 foram distribuídas em 98 diferentes

Nomeações de Riscos. De acordo com os dados, 20,8% das cláusulas foram alocadas entre 5 diferentes

Nomeação de Riscos, são eles: Alterações Legais, Alterações Tributárias, Ações Judiciais e medidas

administrativas, Variação dos custos e Atraso no início da operação. Todos essas nomeações fazem

parte do Grupo de Risco Operacional, com exceção do risco nomeado Ações Judiciais e medidas

administrativas que faz parte do Grupo de Riscos de projeto. Por outro lado, os Riscos referentes

aos Grupos de Risco de Licitação, Performance e Jurídicos foram os que menos apareceram entre as

cláusulas analisadas.

2Ver Grafico_2 na tabela em Excel.
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Figura 3.3: Alocação entre Contratante e Contratado, por Grupos de Risco

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa



4. Considerações Finais

O estudo apresentou uma análise documental de 17 minutas de contrato e contratos de concessão

para a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Brasil com o objetivo

de mapear os diferentes Grupos de Riscos e Nomeações de Risco das 524 cláusulas de risco que

integram esses contratos. Além da proposta de proposta de um Quadro de Classificação de Risco, o

trabalho ainda verificou como os riscos eram apresentados entre os contratos (se vinham em forma

de Matriz de Risco ou em cláusulas de Assunção de Risco) e foi observado como esses riscos eram

alocados entre as partes integrantes do contrato.

A partir do mapeamento, as cláusulas foram alocadas entre 12 Grupos de Risco e 98 diferentes

Nomeações de Riscos. Em linhas gerais, 37%, foram alocadas entre o Grupo de Risco Operacionais e

53% desses riscos foram absorvidos pelo Contratante. Em segundo lugar, 19% das cláusulas foram

alocadas no Grupo de Risco de Construção e 55% desses risco foram absorvidos pelos Contratados.

Acerca dos Riscos (subclassificação dos Grupos de Risco), 89% das cláusulas de Alterações Legais

foram direcionadas ao Contratante e as cláusulas dos Riscos Nomeados Danos a terceiros, Obras e

Prejuízos causados por subcontratados foram alocadas 100% para o Contratado.
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Apêndice 1

Tabela A1: Classificação final dos riscos e subtipos de riscos



Fonte: elaboração própria com base nos mapeamentos
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